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1.00— BOA-FE

1.01- A boa-fé como conceito ético-social

Estar de boa-fé e agir de boa-fé constituem estados inerentes ao ser humano.
Ele nasce puro, ingénuo e absolutamente isento de maldade ou perversidade.

Em sua génese, vai se transformando segundo influéncia dele sobre si pro-
prio e da sociedade em que vive sobre el e, podendo manter suacondicéo original
ou assumir comportamentos decorrentes da influéncia e da sua conversao.

Portanto, a boa-fé constitui atributo natural do ser humano, sendo ama-féo
resultado de um desvio da personalidade.

Lembrou AgnesHEL LER (1995, Cap. 1) ser o homemum animal quesaiu da
esferadaregulacéo pelosinstintosefoi compelido adefinir, eleproprio, regraspara
seu agir individual e coletivo, nisso residindo, precisamente, sua humanidade.

Segundo ensinangado notével De Placido e SILVA (1982, p. 327): “ Sempre
seteve boa-fé no sentido de expressar aintencdo pura, isentade dolo ou engano,
com que a pessoa realiza 0 negocio ou executa o ato, certa de que esta agindo na
conformidade do direito, conseqiientemente, protegida pelos preceitoslegals’.

Quando se diz que um individuo esta de boa-fé, ndo se faz outra coisa sendo
valorar moralmente sua conduta social.

Lembrava Alipio SILVEIRA (1972, p. 7):

A boa-fé pode ser considerada, no direito positivo sob dois angulos distintos: o pri-
meiro, como fato suscetivel de valoracéo e de prova; o segundo, na medida dos
efeitos variados que alel e os principios atribuem a esse fato. Na verdade, a boa-fé
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fato, encontrando aplicacdo no estudo dos direitos reais e da posse. Na forma
objetiva se averigua a conduta do sujeito, sendo irrelevante a sua opiniéao ou
qual quer aspecto psicol 6gico. E aferida dos aspectos externos da atuagio da pes-
soa. A boa-fé her menéutica traduz-se nainterpretacéo dos atosjuridicos, contri-
buindo para compreender as manifestagdes de vontade.

O autor e dicionarista De Placido e SILVA (1982, p. 327) abracou a teoria
subjetivaao ver naboa-fé umaformade expressar aintencéo pura, isentade dolo
ou engano.

A excepcional civilista Maria Helena DINIZ (1998, p. 422) aproximou-se
mais da teoria objetivaao expressar o significado daboa-fé nos seguintestermos:

BOA-FE: 1. Direito Civil. a) estado de espirito em que uma pessoa, ao praticar ato
COMissivo Ou omissivo, esta convicta de que age de conformidade com a lei; b)
convicgdo errénea da existéncia de um direito ou da validade de um ato ou negécio
juridico. Trata-se daignorancia descul pavel de um vicio do negdcio ou da nulidade
de um ato, o que vem atenuar o rigor dalei, acomodando-aa situacéo e fazendo com
gue se déem solucgdes diferentes conforme a pessoa esteja ou gja de boa ou mé-fé,
considerando aboa-fé do sujeito, acrescida de outros elementos, como produtorade
efeitos juridicos na seara das obrigagdes, das coisas, no direito de familiae até mes-
mo no direito das sucessdes; ¢) |eal dade ou honestidade no comportamento, conside-
rando-se osinteresses alhei 0s, e na cel ebragao e execugao dos negaécios juridicos; d)
propdsito de ndo prejudicar direitos alheios.

Em trabal ho especifico sobre o temaJudith MARTINS-COSTA (1999, p.
411) esclarece e traduz melhor o que seja a boa-fé subjetiva, assim se expres-
sando:

A expressdo boa-fé subjetiva denota estado de consciéncia ou convencimento in-
dividual de obrar em conformidade ao direito aplicavel, em regra, ao campo dos
direitos reais, especialmente em matéria possessoria. Diz-se subjetiva justamente
porque para a sua aplicagéo, deve o intérprete considerar a intencéo do sujeito da
relacdo juridica, o seu estado psicol dgico ou intima convicgdo. Antitética a boa-fé
subjetiva estéd a méa-fé, também vista subjetivamente como a intengdo de lesar a
outrem.

Quanto a chamada boa-fé objetiva a autora citada assim a conceituou (ob.
cit., p. 411-412):

Japor boa-fé obj etiva se quer significar — segundo a conotagéo que adveio dainter-
pretacéo conferidaao § 242 do Codigo Civil aleméo, delargaforcaexpansionistaem
outrosordenamentos, e bem assim, daquelaquelhe é atribuidanos paisesdo common
law — modelo de conduta social, arquétipo ou standard juridico, segundo o qual
‘ cada pessoa deve gjustar a propria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria
um homem reto: com honestidade, |eal dade, probidade’ . Por este model o objetivo de
conduta levam-se em consideracdo os fatores concretos do caso, tais como o status
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de culpabilidade areprovabilidade do ato praticado, apresenta-se claraeprecisaa
nogdo do seu oposto: a méa-fé.

Registre-se que o Cadigo Crimina do Império, de 1830, inseria o elemento
ma-fé no conceito de dolo.®

Para que estas consideraces sirvam ao estudo, anote-se — como o fez
VELASCO (1992, p. 39) — que, “no confronto com o dolus malus, a boa-fé se
apresenta como uma aplicacéo particular do principio geral do Direito Romano
alterum non laedere, que téo profundamente marcaasisteméticajuridicaromana
ao longo dos séculos’.

Do que seinfere que, segjano comércio, sejanavidasocial, ha um elemento
subjetivo que informa, estrutura e vivificatodas as relagdes juridicas: a boa-fé.

O agir de boa-fé, a conduta proba do homem, ainda que em desacordo com a
lei, supera as nulidades, sana os vicios e conduz aintegracdo das incapacidades,
como demonstrou MILHOMENS (1961, p. 11).

Mostraeste autor que aboa-fé validatodos os ef eitos do casamento nulo; faz
do detentor possuidor; do possuidor, proprietério e desonera da divida o que pa-
gar aoutrem que ndo o credor (id., p. 11).

E aboa-féfonte de pacificagio, de convalidacio, de socializagio e de aquisi-
¢ao de direitos, como no casamento nulo, No usucapido, na especificagdo e no
contrato societario, dentre tantos outros exemplos ministrados pela experiéncia
comum ou contidos nalegislacéo de regéncia, especialmente no Codigo Civil.

O autor por Ultimo citado exaltaaboa-fé ao evidenciar que“aboa-fé purifica
edulcifica ostextosrigidos dalei com o banho lustral de suas normas éticas’ de
modo que “em todos os ramos do direito atua esse principio com maior ou menor
intensidade” (ib. p. 25).

®  Dispunha o art. 3.° do Cédigo Criminal do Império, de 1930: “N&o havera criminoso ou
delingliente sem mé&fé, isto €, sem conhecimento do mal, e intencéo de o praticar”.
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9.00 — CONCLUSOES

9.01 — Sumulas conclusivas sobre o abuso do poder

O trabalho, que agora encontra o seu fecho, desenvolveu-se através do crité-
rio dedutivo, partindo do geral para a particularizacéo das questdes.

Iniciou-se com a abordagem perfunctéria e genérica da boa-fé e da ma-fé
parafirmar as premissas béasicas do estudo, até chegar no paralelismo entreama-
fé eaméafé processual.

Como esta é a expressdo do uso abusivo dos instrumentos legais postos a
disposicdo das partes em juizo, dissecou-se com profundidade a teoria do abuso
do direito em seus aspectos maisimportantes, desde suaformagao histérica, direi-
to comparado, conceito, extensdo, criticas ateoria, campo de abrangéncia e con-
sequéncias, para em seguida partir para o estudo da ma-fé processual em seus
diversos aspectos e variagoes.

Com relagdo ao abuso do direito apontam-se as seguintes conclusdes:

1. Oabusododireito émultidisciplinar, com aplicacgo em todas as éreas do
Direito.

2. Por tendéncia e evolucéo natural, a teoria do abuso do direito vai assu-
mindo os lineamentos de um instituto autbnomo, cujas consequéncias ndo se Cir-
cunscrevem apenas a obrigacao de indenizar, impondo, ainda, outras, alcancando
até mesmo o campo das nulidades.

3. No abuso do direito deve-se adotar a teoria subjetiva, de modo que o
abuso somente encontra caracterizacéo se o ato foi praticado com dolo ou
culpa, revelando e assumindo importancia a chamada “gradac&o ou gradua-
¢do daculpa’.
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4. O abuso do direito é incluido no conceito de ato ilicito, para invadir o
campo dailicitude e da cul pabilidade, enquanto partes embleméticas e atributos
daresponsabilidade civil.

5. Deve-se fazer distingdo entre o abuso do direito de demandar e a mé&-fé
processual, impondo-se, ainda, evidenciar que 0 abuso no exercicio do direito de
acdo exerce grande influéncia no Direito Processual Civil e contamina a agéo
como um todo, enquanto o ato de mé-fé constitui apenas um episodio isolado no
processo judicial, ndo o prejudicando por inteiro.

9.02 — Sumulas conclusivas sobre a ma-fé processual

No estudo especifico da ma-fé processual, que € o objetivo precipuo do tra-
bal ho, ficaram estabel ecidos vérios entendimentos e pontos de vista, a seguir or-
denados:

1. Existeum dever dedizer averdade em juizo, com ou sem texto expresso,
pois a boa-fé é parte integrante da pessoa e a ma-fé um fendmeno do mundo
natural.

2. O dever de boa-fé, ademais de seu carater moral, encontra sustentacdo
juridica, posto expressamente prevista e sancionada a suainfringéncia.

3. Nama-fé processua aimputacdo € subjetiva, na esteiradateoriado abu-
so do direito, da qual decorre e onde encontra fundamento e sustentacéo.

4. Ocritério“objetivo” adotado no CPC ndo serefere anaturezajuridicada
responsabilidade civil, nem se confunde com a exigéncia do el emento subjetivo
da culpa, significando apenas a previsdo objetiva das condutas nalei (art. 17 do
CPC), em numerus clausus, através de paradigmas ou model os-padréo. O concei-
to de méa-fé ndo dispensa a cul pabilidade.

5. O art. 17 do CPC criou sistema fechado de responsabilidade por ma-fé.
Ascondutas ali previstas sdo taxativas e ndo exemplificativas, ndo comportando
ampliacéo.

6. AssancgOesprevistasno art. 18 do CPC para os casos de méa-fé proces-
sual (multa, despesas e verbahonoraria), ante o seu carater punitivo, e por ndo
se confundirem com as verbas de sucumbéncia, sdo cumulativas com estas
dltimas.

7. Embora o CPC se refira apenas as perdas e danos, ou sgja, ao dano de
natureza patrimonia ou material, nadaimpede que o interessado reclame repara-
¢ao por dano moral em ag&o autdbnoma, pois essareparacdo moral estaassegurada
constitucionalmente (CF/88, art. 5.,V e X).

8. Emboraalei permitao reconhecimento damé-fé de oficio e nos proprios
autos, impode-se aaudiénciado litigante de ma-fé paraaimposi ¢ao da sancéo, sob
pena de of ensa ao principio constitucional da ampla defesa.
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9. A limitacdo da indenizagdo estabelecida no § 2.° do art. 18 do CPC é
inadmissivel e ndo impede o interessado de pleitear a diferenca, para alcancar a
reparacdo integral (restitutio in integrum) através de acdo autbnoma.

10.As ocorréncias, comportamentos e resultados previstos no art. 811 do
CPC, que trata das medidas cautelares, ndo tém por pressuposto a ma-fé proces-
sua. A obrigacdo de reparar ali prevista encerra hipétese de responsabilidade
civil objetiva. Essa obrigag&o pode ser imposta cumul ativamente com aquela es-
tabelecidano art. 18.

11.Rompendo com o regime legal anterior, acondenacéo em perdas e danos
deve ser imposta nos proprios autos onde ocorreu a méa-fé processual. Isto néo
ocorrendo e diante do siléncio do juiz da causa, hdo pode a parte interessada in-
gressar com acdo auténomaparanel aobter adecl aracéo de ma-fénao reconhecida
anteriormente, sob pena de ofensa ao principio da convicgéo e da coisa julgada.

12.Estudo sistemético da legislacdo em vigor leva a conclusdo de ser possi-
vel o reconhecimento, através de agdo autdbnoma, de outras hipoteses de abuso do
direito dedemandar e de mé&fé processual néo previstas expressamente nalei, sob
o fundamento de que o conceito de improbus litigator ndo se esgota nanogao de
méa-fé processual estabelecida no Codigo de Processo Civil.
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